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Circular nº 241/2014

Brasília, 4 de dezembro de 2014

Às seções sindicais, secretarias regionais e aos diretores do ANDES-SN

Companheiros,

Encaminhamos o Relatório do Encontro Preparatório ao Seminário Nacional da Comissão da Verdade do ANDES-SN, realizado dias 13 e 14 de Novembro de 2014, em Fortaleza-CE.
Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e universitárias.

Prof. Alexandre Galvão Carvalho

3º Secretário

RELATÓRIO DO ENCONTRO PREPARATÓRIO AO SEMINÁRIO NACIONAL DA COMISSÃO DA VERDADE DO ANDES-SN
FORTALEZA/CE, 13 e 14 de novembro de 2014

Local: Sede da ADUFC (Associação de Docentes da Universidade Federal do Ceará)
Horário: Início dia 13/11 às 9h

  Término dia 14/11 às 13h
Temática: Ditadura Empresarial-Militar na Repressão aos Movimentos Rurais e às Universidades do Nordeste.

A Relatoria busca elaborar as sínteses das Palestras apresentadas nesse Evento com o objetivo de subsidiar documentação a ser elaborada pela Comissão da Verdade do ANDES-SN, que deverá ser discutida no Seminário Nacional da Comissão da Verdade do ANDES-SN, a ser realizado em 9 e 10 de dezembro de 2014.

Coordenação: Alexandre Galvão Carvalho, Júlio Quevedo, Márcio Antônio de Oliveira, Elídio Alexandre Borges Marques. (Membros da Comissão da Verdade), Marta Maria Azevedo Queiroz e Sirliane de Souza Paiva (Regional Nordeste I)
I. MESA DE ABERTURA: “Ações da Ditadura Empresarial-Militar nas Universidades do Nordeste”
PALESTRANTES: Prof César Barreira, Prof Luciano Mendonça e Prof Milton Pinheiro.
Dia: 13 De Novembro De 2014,
Horário: 15h30min Às 18h.
Palestrante 1: Prof. César Barreira – UFC

A “Comissão da Verdade das Universidades do Estado do Ceará”, foi criada, em comum acordo entre os reitores da Universidade Estadual do Ceará (UECE) e da Universidade Federal do Ceará (UFC) de forma paritária com estudantes, professores e servidores das duas universidades, bem como compõe a Rede Nacional. Essa Comissão da Verdade do ANDES, apurar o que aconteceu nas instituições de ensino superior, visando recuperar a memória não conhecida e revelada, privilegiando três fontes: trabalhos acadêmicos, como teses e monografias que retratam o período; pesquisa em dados oficiais dos órgãos de segurança; e depoimentos de vítimas. 
Traz dados importantes do estudo, como a verificação da repressão, mesmo que antes de sua institucionalização com o Decreto 477 de 1969, consubstanciando-se a ilegalidade dentro da exacerbada ilegalidade existente; ao mesmo tempo em que se constata a resistência da universidade, que reagiu e resistiu a essas ações da ditadura militar.
O palestrante divide a repressão da Ditadura Militar na Universidade em dois momentos: 1) No pós-1964 faz-se a “limpeza na universidade”, com o maior número de professores expulsos da universidade, desarticulação os grupos de pesquisa, tendo com ápice, o Decreto 477; 2) a partir de 1968, quando atinge mais fortemente os estudantes, com a entrada das entidades de representação estudantis na ilegalidade e, diante disso, vários estudantes são suspensos da universidade e passam a exercer outras funções, sempre ligados a militância, por exemplo, alguns estudantes foram trabalhar na Zona Canavieira de Pernambuco e da Paraíba, participando de movimentos rurais de resistência como as Ligas. 
Citou vários exemplos de repressão, como a proibição de alunos de se matricular na UFC por um decreto do reitor, estudantes que passaram mais de 15 anos para conseguirem se formar, bem como o prejuízo de quase uma geração de estudantes que não conseguiram ter acesso à representação política das entidades estudantis, os espaços perdidos pelo Diretório Central de Estudantes (DCE) dentro da universidade, por exemplo, a perca de duas cadeiras cativas no Conselho Universitário e o poder administrativo do Restaurante Universitário e da Residência Universitária. Relativamente aos professores, muitos foram penalizados com o Ato 477.
Outros exemplos de atos de ilegalidade com professores e estudantes, principalmente estudantes, são as prisões ilegais, verdadeiros sequestros, em geral à noite, com carros com “placas frias”, levados a locais de tortura (23º Batalhão de Caçadores e uma casa de tortura, que atualmente acredita-se estar localizada próximo ao município de Maranguape, região Metropolitana de Fortaleza). Relatando diversos casos de prisões ilegais e tortura
Ressalta a Doutora Wanda Sidou como figura marcante do período, que defendeu diversos presos políticos. Outros dados são as perdas que nunca foram recuperadas, como a escola parlamentar. Relata ainda, um tipo de proteção entre professores e estudantes, professores evitavam provas e chamadas em dias de manifestação ou que estudantes não teriam que ficar escondidos ou eram presos. Mas também, traz como herança desse período de Ditadura Militar uma desconfiança que se instaurou no ambiente universitário, entre estudantes e professores.

Aborda algumas demandas da Comissão da Verdade: recuperação do espaço onde funcionava a Associação de Informações da Universidade (ASI), que ficava próximo a reitoria e tinha um papel de veto em relação a professores e estudantes para ingresso na universidade, com o objetivo de fazer um centro de memória; a revisão da estrutura política da universidade; rebatizar todos os lugares onde hoje ainda tem nome de militares, por exemplo, o auditório Castelo Branco, e dos títulos dados a colaboradores da ditadura. E por último, trabalhar casos emblemáticos, como das famílias Serra Azul e Fonseca.
Palestrante 2: Prof. Luciano Mendonça de Lima – UFCG

Inicia afirmando que é importante a provação da Comissão da Verdade do ANDES-SN, pois esse período é uma história muito cara ao ANDES-SN, que surge ainda durante a ditadura, bem como com a expressão utilizada no evento “ditadura militar-empresarial”, incomoda muito a memória apaziguadora aos tempos da ditadura, como a terminologia “cultura, política e autoritarismo no Brasil”. Ressalta que em 1964 se teve um “golpe de classe e uma ditadura de classe”.
A universidade foi profundamente impactada pelo golpe e pela ditadura. Sendo um dos principais alvos da ditadura, por exemplo, na formação de profissionais para as novas necessidades do mercado, além da repressão. E assim como outras instituições, dividiu-se entre os colaboradores da Ditadura e os que resistiam à Ditadura. 
Trouxe como contribuição a experiência da Paraíba, que tem seis Comissões da Verdade: uma estadual criada pelo Governo do Estado da Paraíba; uma em João Pessoa criada pela Câmara Municipal; uma da Universidade Federal da Paraíba; uma da Universidade Estadual da Paraíba; e duas na Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), uma criada pela reitoria e outra, na qual é coordenador, fruto do 2º Congresso da UFCG e funciona desde janeiro do ano corrente, buscando resgatar a história da universidade do período que eram vinculados a UFPB, intitulada “Comissão da verdade, da memória e da justiça das entidades representativas da Universidade Federal de Campina Grande”.
Relata que a universidade foi fortemente atingida, por exemplo, o reitor da UFPB da época foi substituído por um capitão do exército e professor da universidade em abril de 1964, esse expulsou dez alunos que se envolveram em uma manifestação, realizada antes do Golpe de 1964, de repudio contra a presença do Carlos Lacerda na Paraíba e houve uma hostilidade da polícia e os estudantes se esconderam na Faculdade de Direito, foram expulsos a partir das ações de um Deputado (Joacir de Brito Pereira) ligado a UDN e professor da UFPB. Em maio de 1964 mais 10 professores são expulsos. Em seguida, destituí-se as entidades de representação dos estudantis, ou seja, monta-se “todo um aparelho repressor dentro da Universidade”.
Ressalta que, apesar da repressão sempre existiu resistência. Por exemplo, nos anos de 1965 a 1968 ocorrem diversas manifestações de estudantes secundaristas e universitários na Paraíba.
Na Paraíba a repressão começa antes da vigência do Decreto 477. Anteriormente ao decreto são expulsos de uma vez cerca de oitenta alunos, que fuçam impedidos de se matricularem na UFPB. E os colaboradores com a ditadura passam a tornarem-se diretores de centros e escolas. Cita como exemplo, o Reitor Lino Cavalcante, que chega a ser considerado um liberal e aparentemente não tinham posturas excessivamente repressoras, mas existem cartas que comprovam sua ligação com a ditadura.
Situa como legado do período da Ditadura as práticas de perseguição, os estatutos e eleições na universidade e nomeações. Além de alguns casos de arbitrariedade, como por exemplo, o episodio da polícia dentro da UFPB no processo de oposição a EBSERH. E aponta uma vitória: a mudança do nome principal auditório, que chamava-se Guilhardo Martins e passou a chamar-se João Roberto de Sousa, um dos estudantes vítimas de Guilhardo.
Palestrante 3: Prof. Milton Pinheiro – UNEB

O prof. Milton Pinheiro, membro da Comissão da Verdade de sua Universidade, bem como compõe a Rede Nacional. Inicia afirmando que está em jogo uma “guerra pela história”, pela “história da verdade”. Em diversos episódios tem-se uma releitura da história, no sentido de “privilegiar uma leitura que capitalize o pensamento liberal e as formas de interpretação do mundo dessa ideologia. Isso ocorreu na Revolução Russa, particularmente no evento da queda do muro de Berlim”. E mais recentemente sobre o “Golpe Burgo-Militar de 1964”. 

A “guerra pela história” não se manifesta apenas através da mídia, que busca abrandar os fatos nos ambientes da imprensa. Mas, também se expressa no ambiente da universidade, com historiadores e cientistas políticos, que realizam uma leitura “extremamente revisionista”, “no sentido de fazer rever uma história para firmar os postulados do pensamento liberal, como aqueles que contribuem para uma demanda final da história que seria na compreensão do Fukuyama, que a história é estagnada e vencida com essa lógica de interpretação do mundo”. Essa “guerra pela história” é situada por diversos historiadores (como Hobsbawm), que vai se apresentar nos livros didáticos, na forma que chega a população.
Assim, interpretar a Ditadura pela lógica Civil-Militar, com o protagonismo de forças sociais é romper com a realidade e com a lógica que alia teoria a evidência, pois não existem dados empíricos que comprovem esse fato. Existe a comprovação em estudos, que o segmento da população que apoiou o que seguiria a “Ditadura Burgo-Militar” eram pequenos grupos espalhados pelo Brasil, que não encontraram maior repercussão pelo País. Na universidade existiam anteriormente ao Golpe, avanços nas lutas pela Reforma Universitária, com greves, por exemplo, a greve de mais de cem dias na UFBA, e o apoio de estudantes as reformas propostas por Goulart, bem como as diversas revoluções em curso na América Latina naquele período. Assim a “universidade mesmo sendo aparelho de hegemonia, tinha hegemonia desses grupos mais avançados”, “pólo da contradição”. 
Essas releituras da história chegam “aos absurdos” de afirmarem que se a direita e as forças militares não tivessem realizado o Golpe, a esquerda o teria feito, sendo assim seria um movimento preventivo e contra revolucionário. Essa é um frágil argumento, facilmente desmentido pela empiria, em especial pelos documentos do Partido Comunista Brasileiro, principal força política da esquerda naquele momento, que em nenhum momento demonstram caminhas para um Golpe.
Em uma contextualização dos fatos, o que havia eram “frações de classe estabelecidas naquilo que o capitalismo mostrava como frágeis, o processo de acumulação, de uma leitura econômica do Brasil entre o arcaico e o moderno, era aquilo que não conseguia avançar em virtude de medidas utilizadas pelo governo Goulart”, como o aumento do salário mínimo e as reformas, que impediam uma acumulação mais consistente da burguesia daquele período. 
O golpe de 1964 é uma articulação política dessas frações de classe, que desejavam chegar ao poder. Esse conjunto teve operadores políticos, como o Carlos Lacerda e sua UDN, a antiga UPSD, e particularmente a presença do, posteriormente, governador Magalhães Pinto, além de segmentos em torno desse projeto reacionário. Esses se aliam com segmentos da burocracia militar, que advinham desde 1947, do projeto de forças armadas estabelecido pelo Dutra e cresce com a presença de militares nas escolas e da Franças, Estados Unidos e depois das Américas. Retirar desses segmentos a responsabilidade do Golpe de 1964 não condiz com a realidade e com isso, retoma o que foi dito inicialmente, de estarmos na “guerra pela história”.

Na segunda parte da palestra relada as particularidades da Bahia. Traz a informação que na UFBA havia, anteriormente ao Golpe de 1964, uma critica ao acesso a universidade, que era muito restrito, e a democratização do conhecimento produzido. 

Afirma que foi muito comum na Bahia os políticos da UDN chegassem a reitoria da Universidade Federal da Bahia (UFBA), como Miguel Valmor, Edgar Santos, Roberto santos (depois governador biônico). As vésperas do Golpe de 1964, a as vésperas do golpe quem a UDN articulou para reitor da UFBA seu presidente no Estado, Albérico Fraga.  A primeira medida, relatada na tese do Professor Antonio Mauricio Brito, do Conselho Universitário após o Golpe foi fazer um documento de apoio ao Golpe e convidar os conselheiros para se deslocar a 6ª Região Militar e entregar o documento ao comandante. Ao mesmo tempo destituiu os diretórios acadêmicos da UFBA e constituiu os IPMs. Nesse processe de repressão diversos cursos escolherem como paraninfos professores ligados à esquerda e considerados comunistas, fato reprimido pelos militares com ameaça de prisão de todos os formandos, etc. Ressalta ainda que, o reitor da UFBA estimula a paranóia anti-comunista e os cursos a fazerem documentos em favor do Golpe, que deveriam ser enviados a mídia.
A situação de repressão se acirrou com o Decreto 477, que afasta centenas de estudantes e cria a perspectiva de uma participação ainda mais efetiva, a universidade cedeu quadros à luta armada do Brasil, “fazendo com que uma geração de jovens resistisse à ditadura”.  E a UFBA tinha uma relação direta entre o quartel do Barbalha e 29º Batalhão de Caçadores para onde os estudantes eram levados.
Não há grande repercussão nas Universidades Estaduais da Bahia por sua criação mais recente.
Conclui sua fala dizendo que existe uma “guerra na história” pela leitura do que ocorreu, e uma “guerra pela posição dentro da universidade”. 
Durante o Evento tivemos a divulgação da REDE NACIONAL DA COMISSÕES DA VERDADE UNIVERSITÁRIAS, à qual damos destaque, a cuja Ata de lançamento tivemos acesso através da Profª  Angélica Lovatto, da UNESP. 

Conforme a Ata, a REDE foi lançada em 6 de junho de 2014, ”no salão nobre do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro, em evento com a presença de vinte e cinco representantes de quinze comissões da verdade universitárias do Brasil … com o objetivo de potencializar o trabalho que já vem sendo realizado pelas comissões em seus respectivos estados e instituições de ensino superior … a Rede foi pensada como espaço de articulação política e de pesquisa entre as comissões … como uma alternativa de continuidade dos trabalhos em pauta, para além da existência da comissão federal, que tem prazo para encerramento em dezembro de 2014.

DEBATE: 

- Professora Maria Luíza Fontenele da UFC traz a discussão sobre a necessidade da expressão empresarial para falar da Ditadura Militar, pois é explícito a participação de setores da burguesia nacional e internacional no Golpe de 1964. Apesar, das diversas formas de resistência o capitalismo impõe a sua lógica, assim busca trazer a discussão de que romper com os limites impostos pelo capitalismo requer uma outra forma de organização social.

- Professora Angélica da UNESP indaga se existe nas suas universidades algum caso de sobrevivência de estatutos relacionados à ditadura como na UNESP, onde o estatuto é pior que o Decreto 477 de 1969, no 477 o aluno era suspenso por três anos e no da UNESP é suspenso por cinco? Relatou que o nome da universidade (Júlio de Mesquita Filho) é referente a um jornalista, da família dona do jornal “O Estadão”, que fez campanha pela Ditadura Militar, por esse motivo e estão em processo de organização na busca de mudança do nome. Além disso, indaga se os palestrantes não concordam em continuar chamando de ditadura militar, já que o capitalismo sempre impõe uma ditadura e sua lógica. 

RESPOSTAS DA MESA:

Palestrante Milton Pinheiro:

- Concorda que o capitalismo sempre impôs uma ditadura. Indica a leitura do seu livro. Relata a repercussão da revisão dos estatutos das universidades. Afirma não existir na realidade preocupação com um golpe, mesmo com todas as manifestações reacionárias, pelo grande apoio de frações da burguesia ao PT.

Palestrante César Barreira:
- Interessante refletir sobre o autoritarismo e a continuidade os não dos fatos. Afirma ser nesse sentido webwriano, perguntando quais as de sustentação do novo regime. 
- Concorda que o termo é Ditadura Militar, mas não retira o mérito do termo “empresarial-militar” ou “burgo-militar”. Acredita que caso siga essa lógica devem haver outros elemento, como igreja-militar, etc.  Afirma que impressionou-se com os relatos de tortura.

- Quanto ao contexto eleitoral recente, foi criado uma cisão na sociedade, nunca antes visto. 

Palestrante Luciano Mendonça de Lima
- Quanto a terminologia, afirma trabalhar em um perspectiva marxista, que lhe permite tal interpretação. Pois ao analisar a história o Brasil e os limites do populismo no governo de Goular - golpe de 1964. Afirma que havia inclusive nas forças armadas influência do nacionalismo e até do comunismo. Existe uma novidade de 64, é um Regime Militar a favor dos interesses do grande capital. Mas, os militares também ocuparam parte dessas instituições, e com a dinâmica foi perdendo forças, levando a um impasse que ocasionou a transição negociada, presente inclusive na Constituição Federal de 1988.
MESA: “DITADURA, OLIGARQUIAS E REPRESSÃO AOS MOVIMENTOS RURAIS NO NORDESTE BRASILEIRO”
PALESTRANTE: PROF ANTONIO DE CAMPOS, PROF JOSÉ EUDES BAIMA BEZERRA E PROF MARCELO LINS
DIA 13 DE NOVEMBRO DE 2014
HORÁRIO: 18H30MIN ÀS 21H
PALESTRANTE 1: PROF. ANTÔNIO CAMPOS


O professor Antônio de Campos é um ex-preso político, economista, militante socialista, participou do movimento estudantil no nordeste (Paraíba e Pernambuco) lidado ao movimento camponês, destacou que havia muita influência dos movimentos camponeses no movimento estudantil secundarista e universitário nos estados da Paraíba e de Pernambuco. 
O professou afirmou que o Brasil fez uma das piores redemocratizações da América Latina, apenas após todos esses anos estamos começando a resgatar e fazer um levantamento de questões relativas ao Golpe de 1964 e ao período de ditadura. Enquanto muitos países da América Latina avançaram, constituíram comissões e desenvolveram trabalhos que levaram a punição de torturadores, no Brasil essa comissão foi criada com o III Plano Nacional de Direitos Humanos, em 2009, no Governo Lula, e referendada em 2011. Esclarece que, os dois primeiros planos ocorreram no Governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), que tratava da Comissão da Verdade, Memória e Justiça, esta não existe mais, pois se retira palavra “justiça”, sendo denominada Comissão da Memória e Verdade, o que não expressa de forma crítica o momento histórico da Ditadura. E assim, a partir da Comissão Nacional foram constituídas as Comissões Estaduais, promovidas pelo Governo. Além dessas, existem as Comissões independente como o caso da existente no ANDES, no Sindicato dos Trabalhadores dos Correios e Telégrafos, entre outras. 
Aborda como problemática o tempo passado, “perdemos o ‘time’”, constituímos Comissões para apurar o processo de repressão no Brasil quase trinta anos depois, a ditadura terminou em 1985 e a lei da anistia foi em 1979. Todo esse atraso cria problemas, muitas das pessoas envolvidas no processo (por exemplo, que sobreviveram as torturas, como ele) já faleceram. 
Antônio campos afirma que existe relevância de sua discussão pelo fato do Encontro ser preparatório para um Encontro Nacional, com isso citou o exemplo da Comissão do Sindicato dos Correios de Pernambuco, que foi convidado para conversar sobre o tema, relatou para seus membros a importância de ser tomado conhecimento dos fatos e de ser solicitada judicialmente a punição dos torturadores, responsáveis por muitas mortes. Porém o presidente da comissão, Pedro Dálare, disse: “nosso papel é reconciliar”, vamos trazer a verdade, mas vamos também promover a reconciliação entre os golpistas do passado e os democratas de hoje. 
Ele ficou supresso ao saber que posteriormente essa comissão de reuniu e decidiu apresentar o resultado do trabalho ao judiciário. Lembra que em outros países da América Latina, as comissões que apuraram os fatos da ditadura tinham como direito garantido e função entregar o resultado de seu trabalho ao judiciário para punição dos responsáveis. Isso ocorre de forma diferente no Brasil, as comissões não podem fazer isso, a decisão do exemplo de Pernambuco contraria o regimento da Comissão, que não pode levar a justiça brasileira os agentes torturadores e responsáveis. Esse fato tem sido analisado também pelo Ministério Público Federal na tentativa de punir os militares responsáveis pelas torturas e mortes.

O papel das comissões não deve ser de reconciliação nacional, soa como “eles torturaram, mataram, perseguiram, mas não vai se fazer mais nada não, o que importa é que se tome algum conhecimento”. Isso, é um problema, na Comissão Nacional da Verdade foi prorrogado em mais um ano os trabalhos e o relatório final para o público geral vai se levar mais dois anos para que possa ser consultado, o que pode levar mais tempo.

Porque alguns membros das diversas comissões e do Governo dizem que não podem punir os torturadores? Afirmam que a Lei da Anistia não permite punições, que levanta outra problemática, pois a Lei da Anistia de 1979 não faz nenhuma referência que os torturadores devam ser beneficiados, trata dos perseguidos políticos, em suas resoluções traz anistia aos crimes conexos, estes são os praticados pelos perseguidos políticos, considerados subversivos, por exemplo, o crime que cometeu de falsidade ideológica por usar documentos falsos. Após 31 anos, antes de aprovarem a Comissão Nacional da Verdade, que já havia sido apresentada pelo III Plano Nacional de Direitos Humanos, o Supremo Tribunal da Justiça Federal em abril de 2010, com apoio da esfera Legislativa e Executiva Federal, respondendo a uma interpelação da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) declara que a Lei da Anistia de 1979 beneficia a todos torturados e torturadores. Em seguida, setembro de 2011 é formalizada a Comissão, que não pode punir ninguém.
Em seguida, trata da repressão das oligarquias, como os coronéis no Nordeste (que já vinha da republica federativa e trazia resquícios do Brasil colônia), em que os grandes latifundiários realizavam toda espécie de pressão e exploração aos trabalhadores do campo, como a prática de endividamento dos camponeses, que compravam os produtos para sua subsistência nos “barracões” pertencentes aos latifundiários e nunca conseguiam pagar a dívida.  
Houve movimentos de resistência dos camponeses, nos anos de 1940 e 1950, inclusive com guerrilhas. Dando origem às Ligas, que surgem de forma espontânea, a primeira liga fundada em Pernambuco no ano de 1954, chamava-se Sociedade Agrícola e Pecuária de Plantadores de Pernambuco (SAPPP) e não fazia nenhuma referência ao nome liga. Sendo cunhado o nome de Liga, porque na década de 1940 o Partido Comunista Brasileiro (PCB) construiu Ligas Camponesas, e a relação com o nome Liga teria duas interpretações: uma no sentido de união, junção; e o outro em referência a Liga Comunista Internacional, que na realidade se chamava Associação Internacional dos Trabalhadores, posteriormente conhecida como a I Internacional. 
A SAPPP é criada com três objetivos: solidariedade entre os associados; assistência em relação a problemas relacionados aos trabalhadores e sua famílias, como de saúde; e a criação de um fundo financeiro, uma cooperativa de crédito para ajudar nas ações, produções e organizações. Imediatamente, não é colocada a luta pela terra, mas é inevitável que isso não seja colocado como pauta, pois os trabalhadores poderiam ser expulsos a qualquer momento, o que faz avançar em relação as suas pautas para uma perspectiva de enfrentamento à ordem vigente, assemelhando as Ligas. Assim, quando os camponeses da SAPPP procuram Francisco Julião, advogado, para defender o processo de desapropriação do Engenho Galileia (Vitória de Santo Antão), no qual não se plantava mais cana-de-açúcar e permitia que 142 famílias produzissem agricultura de subsistência em troca de um pagamento pela utilização das terras.   Eles explicam ao advogado que estão chamando sua organização de Liga, porém eles não são comunistas, e Francisco Julião faz a defesa que deixem chamar e traz o sentido de união para a expressão Liga. Fazendo essas organizações conhecidas como Ligas avançarem novamente, em especial nos estados de Pernambuco e Paraíba. 
Em 1959, o Engenho Galileia é desapropriado, essa vitória desencadeia a criação de mais Ligas, sendo desenvolvidas as Federações das Ligas em Pernambuco e na Paraíba, espalhando-se por vários Estados do Brasil, embora no Rio Grande do Sul existisse outro movimento que desapareceu com o Golpe de 1964, o Movimento dos Agricultores Sem Terra do Rio Grande do Sul (MASTER). 

Salienta que, enquanto os camponeses se levantavam em um movimento de enfrentamento aos latifundiários, tanto o Governo João Goulart, como a Igreja Católica e o próprio PCB, tinha interesse na criação e organização dos sindicados, pelo aspecto formal, institucional e legal.

Nesse contexto também ocorrem modificações na esfera da produção agrícola (modernização de usinas, por exemplo), “então realmente começava a surgir à figura do trabalhador rural, que vinha do camponês que perdia a terra expulso do latifúndio”. Além disso, os sindicatos eram de mais fácil controle seja pelo Governo ou por organizações que se colocavam contra o confronto armado, constituindo uma mudança de visão quanto à ação desses camponeses, em que a vitória deveria ser construída com organização e não usando as mesmas estratégias das milícias dos latifundiários. Ele destaca que, com o Golpe de 1964 a maioria dos camponeses organizados, principalmente as lideranças das Ligas, foram mortos e as diretoria dos sindicatos destituídas.  

É importante enfatizar, ainda, os interesses econômicos, em especial a elevação dos preços do algodão e açúcar no mercado mundial, na década de 1950/60, assim os latifundiários, principalmente do nordeste, para o aumento da produção de cana-de-açúcar e algodão, expulsam muitos agricultores que moravam em suas terras.
O Golpe de 1964ocorre nesse cenário de enfretamento, com a existência das Ligas e dos sindicatos, com os trabalhadores rurais lutando pela terra, o que demandava respostas dos latifundiários.  Por isso, na compreensão do professor Antônio Campos o Golpe de 1964 é apoiado pelos latifundiários, grANDES grupos econômicos, grupos financeiros (bancos) e pela Igreja Católica, por sua característica anticomunista. 
Ressalta ainda, que o Exército Brasileiro retorna da Segunda Guerra Mundial com o pensamento de aliança com o imperialismo regional (Estados Unidos da América), a geopolítica. E a ideia da segurança nacional, essa tem o principio de que o inimigo pode não está fora e sim dentro do País, ou seja, o povo brasileiro era o inimigo, “porque discordava com uma possibilidade de encaminhar o país com a determinada direção”. Afirma, que por isso, não se deve preocupar-se em dizer se o Golpe de 1964 foi “burgo-militar” ou “empresarial militar”, pois enfatiza que as forças armadas existem para defender o Estado e as classes dominantes, e não o povo e as forças populares, trazendo como exemplo a Escola Superior de Guerra, que formou também vários civis. No Brasil, quando os militares eram nomeados presidentes não se apresentavam de farda, eles apareciam de terno ao contrario de muitos ditadores da América Latina, nossos presidentes militares, entravam na reserva do exército e se apresentavam como civis.
Encerra apresentado o contexto da Guerra Fria mundial, havia dois projetos em jogo no Brasil: um que se apresentava como governo popular do pecuarista João Goulart – segundo o professor Antônio Campos um membro da burguesia interessado em desenvolver o mercado interno –, com um projeto desenvolvimentista, de crescimento independente do mercado interno; e outro, formado por setores mais conservadores, que defendia ser preciso continuar aliado do capital internacional. Triunfando o segundo projeto.

Conclui dizendo que o estado democrático de direito é excelente para o capitalismo e para burguesia, quando não funciona, como naquele contexto o Golpe de 1964 foi a opção. 

PALESTRANTE 2: Prof José Eudes Baima Bezerra - UECE
O professor Eudes Baima, afirma que apesar da temática não ser foco de seu trabalho, gostaria de contribuir com o debate com apontamentos, principalmente por sua experiência na Comissão da Verdade da UECE e UFC. Em seguida, faz considerações à temática do Encontro, em torno da terminologia “Empresarial-Militar”. Disse, já ter visto o termo “Ditadura Civil-Militar” e entende seu objetivo, mas a “Empresarial-Militar” teve o primeiro contato neste evento, para ele é uma expressão pleonástica e que introduz a problemática de que os militares são uma categoria independente, uma camada que tem uma realidade social pró pria e estaria em aliança com os empresários ou setores civis da burguesia, segundo o palestrante isso é algo impreciso, pois a Ditadura Militar é uma das formas políticas do Estado burguês ou do Regime burguês, o fato é que as formas de dominação estão em função da correlação de forças dentro da sociedade. Quando se trata de regime militar, precisamos lembrar que a burguesia por circunstâncias particulares teve que recorrer a um regime de natureza militar para exercer sua dominação. Mas, não é um regime civil-militar e sim meramente Militar, sendo uma das formas históricas que a dominação burguesa tem assumido em determinados momentos, com múltiplas combinações. 
Em seguida o palestrante levanta alguns questionamentos. O que estamos tentando resgatar nessa discussão? São os atos heroicos e de bravura, que efetivamente aconteceram e devem ser preservados? Ou nós temos que colocar um acento tônico na situação absurda que foram submetidos os militantes do movimento operário, camponês e popular no Brasil ao lado das estratégias de resistência que eles expressaram? Ressalta que, em concordância com o professor Antônio Campos em relação à crítica a Comissão da Verdade Nacional, considera essa é uma questão importante, porque ao se restringir o resgate à memória heroica – não menos importante –, existe uma tendência ao esquecimento de tratar das estratégias de luta e resistência que os trabalhadores atingidos pelo Regime Militar exerceram no seu tempo. Outro questionamento foi qual o lugar da verdade neste momento? Levando a discussão acerca da impunidade e da manutenção das instituições fundamentais do Regime Militar, que foram preservadas em parte pela Constituição Federal de 1988. 
Atualmente existe uma discussão, muito importante, em torno da desmilitarização da polícia, o tema de debate deste encontro trata-se do substrato dessa questão, pois no Brasil a polícia foi revestida de características militares. E, em consonância com o que foi apresentado pelo professor Antônio Campos, quando se estabelece que a polícia é uma força militar também se estabelece a identificação dos inimigos da nação dentro da própria nação, ou seja, próprio povo, que a ideologia da Segurança Nacional. A Constituição de 1988 preservou integralmente esse aspecto da polícia militarizada. 

A Constituição de 1988, conhecida como Constituição “meia sola”, ao mesmo tempo em que incorporou várias pautas dos movimentos populares por pressão desses, também preservou na essência aspectos da Ditadura Militar e até mesmo do Estado Novo, para não citar o Senado que é uma instituição do Império.   
A ideia do inimigo interno permanece, portanto, é atual. Inclusive, quando esta se discutindo a luta por uma Constituinte, pela Reforma Política no Brasil, aonde esse tema deveria estar em primeira ordem. Pois, tem relação com a possibilidade de levar os criminosos da Ditatura Militar aos tribunais e a cadeia. Discorda com o professor Antônio Campos, acredita que a Lei da Anistia de 1979 deveria ser revogada, para a punição dos torturadores, cita os exemplos dos ocorridos na Argentina e no Chile. 

Em relação ao problema do campo, no período da Ditadura Militar se consagra, no Brasil, a designação do trabalhador rural como camponês, em especial no Nordeste, é um elemento explosivo. Uma vez que, o temo camponês e as Ligas Camponesas trazem a evidência da propriedade rural e a luta pela desapropriação dos grandes latifúndios. O professor Eudes Baima contextualiza que no Brasil não existiu um campesinato no modelo Europeu, dos países que passaram pelo modelo burguês de Reforma Agrária. 

Ressalta a violência politica no campo como parte da nossa historia, inclusive a raiz da ideia de ligas camponesas encontram-se nesse histórico, enfatiza a atuação acirrada do Nordeste nas lutas em defesa dos trabalhadores rurais e contra o latifúndio, citando exemplos, como Canudos (1896-1897), Contestado (1912-1916), Caldeirão de Santa Cruz do Deserto n região do Cariri-CE (1926-1936); década de 1940 e 1950 como foi lembrado, em Goiás.

Traz como um aspecto importante para o histórico das Ligas Camponesas a eleição de Arrais em Pernambuco, porque os trabalhadores percebiam com Arrais no poder, a possibilidade de ter a expressão politica da sua luta direta pela terra. Após eleição de Arrais foram realizados 80 atos políticos nos estados de Pernambuco e Paraíba em três meses. 

É também nesse momento, no período antecedente a Ditadura Militar, que se torna conhecida a violenta repressão no campo, combinando a violência privada dos “jagunços” com violência policial institucional. 
O Golpe de 64 institucionaliza esse processo de combinação da repressão direta exercida pelo ente privado latifundiário com a repressão do Estado. O AI5 de 1970 faz a intensifica esse processo, faz praticamente uma fusão entre a força privadas e a institucional. A repressão atinge também as organizações dos trabalhadores de natureza mais formais, como sindicatos, entre 1964 e 1966, dos quarenta sindicados de trabalhadores rurais existentes trinta e oito sofrem intervenção do Governo. O Nordeste era considerado como foco importante de resistência, inclusive Ianni traz considerações sobre isso.
O professor Baima compara as estratégias da repressão no campo e na área urbana, se no campo ela parece uma ação cirúrgica na área urbana para caçar, prender, matar e exilar os dirigentes das organizações de esquerda e de massa dos trabalhadores. No campo a estratégia é outra, a repressão militar vai adquirir de forma generalizada.

Relatou o fato ocorrido na fazenda Japuá – CE, que resultou em um livro de autoria do Francisco Gláucio de Sousa Barros, acerca de sua própria experiência familiar. Na região de Canindé – CE, onde foi realizada uma “Mini Reforma Agrária” com 59 famílias, posteriormente os herdeiros venderam ilegalmente essa terra a um latifundiário da região. Isso originou um conflito que evoluiu para confronto armado morreram seis pessoas: um camponês e cinco jagunços e policiais, incluindo o Delegado da cidade de Canindé. No qual, foi mandado queimar as casas dos trabalhadores, finaliza destacando que a repressão no campo assim como a dos índios tem um caráter maciço, generalizado.
A Comissão da verdade da UFC/UECE produziu um relatório para Comissão Nacional da Verdade que irão disponibilizar com a Comissão da Verdade do ANDES-SN.
PALESTRANTE 3: Prof. Marcelo Lins – UESC
O professor Marcelo Lins iniciou explicitando da o motivo pelo qual foi convidado para esse momento, relatou que tem uma pesquisa em andamento que trata da experiência de mobilização de trabalhadores rurais do sul da Bahia na área de Ilhéus e Itabuna, antes mesmo dos anos 1950 e 1960. Na sequência esclareceu o mito que foi criado naquela região, em virtude dos livros de Jorge Amado, ficou impresso na memória do povo que aquelas terras estavam disponíveis para os desbravadores que chegavam fugindo da seca e lá encontravam terra para trabalhar, Marcelo lembra que Jorge escrevia “literatura” e não História. 
Há uma história em torno da lavoura do cacau, que vai culminar na luta em torno da disputa de terras, especialmente das terras devolutas do Estado. Os imigrantes que fugiam da seca, quando chegavam à região que faziam a solicitação de terras devolutas tinham seus pedidos negados. Relatou que após a abolição grupos de negros em Ilhéus que solicitam ao Delegado de Terras, este por sua vez, escreve ao Ministro da Agricultura, descrevendo a situação, questiona o que deve fazer, visto que se negar, eles vão ocupar, mas se conceder vai se tornar alvo de outras solicitações. Assim, resolveram deixar ocupar de forma ilegal, um número grande de pessoas ocuparam terras naquela região, porém não tinha a possibilidade de regularização fundiária, o que configura a “grilagem” que na região era chamado de “caxixe”. 
O cultivo de cacau, por valorizar a terra, intensifica a disputa pelas terras. Foram usadas duas principais formas de expropriação de terras: uma era a “grilagem”, muitas das pessoas que tinham a posse sem a documentação da terra foram expulsos e assassinatos; a outra era o crédito agrícola, os “posseiros” por falta de documentos não tinham condições de obter crédito agrícola, então os fazendeiros emprestavam dinheiros e as pessoas que não pagavam tinham suas terras tomadas.

Citou, como exemplo, o Coronel Misael Tavares, uma das maiores fortunas da região, ele era o maior tomador de empréstimo do Banco de Empréstimo Hipotecário, ao mesmo tempo o maior emprestador de dinheiro da cidade. Em 1914, o Misael Tavares possuía cerca de dezoito fazendas e empregava cerca de quatrocentos trabalhadores. Em 1930, apenas dezesseis anos depois, ele possuía um banco, milhares de ações, setenta e sete fazendas. Porém, parte da literatura local disse que nessa região tinham apenas pequenos produtores e proprietários. Com esse quadro os sujeitos foram expulsos da terra e um grande contingente foi obrigado a se tornar trabalhador assalariado, característica da lavoura cacaueira era o trabalho assalariado. Havia outras formas de exploração, como a o que gerava outro problema a dívida dos trabalhadores para com seus patrões, porque eram obrigados a comprar os alimentos na fazendo (“barracões” ou “dispensa”) gerando uma espécie de escravidão por dívida. 
Desde a década de trinta nota-se nos relatos dos grupos de esquerda, em especial o Partido Comunista Brasileiro, uma dificuldade de lidar com o trabalhador do campo, seja ele camponês ou assalariado agrícola. Nos relatos de uma Conferência do Partido Comunista Brasileiro, 1934, passam três dias debatendo quem é o camponês, quem é o trabalhador agrícola, quem é a classe que se devia trabalhar.  Isso também pode ser demonstrado, em 1935, no que foi conhecido da “Intentona Comunista”, com o relatório do Miranda (secretário geral do PCB no Brasil), que descreviam o movimento do cangaço de lampião como guerrilha, que representasse uma forma de unificação dos camponeses, como uma forma de movimento social, além de superdimensionando a situação e o quantitativo de sua estrutura. A Internacional comunista, acreditando que havia uma revolução em curso, envia membros ao Brasil. 
Naquele momento, as únicas noticias que apareceram sobre trabalhadores organizados em sindicado era de um sindicato em Campus no rio de janeiro. 
Em seguida, relata um episódio que considera importante. Em Ilhéus, 1934, foi criado um Sindicato de Trabalhadores Rurais, provavelmente o segundo do Brasil. Trazia em suas pautas a luta pela jornada de 8 horas diárias de trabalho, denunciam a existência do barracão e exigem o pagamento de hora extra, que a legislação criada para os trabalhadores urbanos fosse estendida para a zona rural, além de se declararem como socialistas. Em 1937, em virtude do Golpe do Estado Novo essa experiência foi interrompida, seus membros presos e o sindicato fechado. Voltam a se reorganizar, naquela região, em 1949, quando o PCB envia novamente membros com tal missão. Esses se disfarçam de mascates para panfletar e, em 1952, conseguem refundar o sindicato para duas cidades (Ilhéus e Itabuna), um ano após possuíam cinco mil filiados, em 1963 onze mil filiados. Mantinham as mesmas bandeiras de lutas, incluindo a reforma agrária. Porém, por sua relação com o PCB (maioria dos membros era do Partido e saem em 1956) sofre com os processos do partido e com o tempo, quando seus membros saem do PCB vão se afastando de suas pautas iniciais, fazendo uma campanha que “unificava” patrões e empregados sobre o preço mínimo do cacau, os fazendeiros poderiam pagar o salário mínimo apenas quando o Governo garantisse um preço mínimo para o cacau. 

O prof. Marcelo afirma que irá levantar polêmica com os demais palestrantes, quanto à relação do PCB com as Ligas e os Sindicatos. Pois diverge dos demais quando afirmam que o PCB priorizava os Sindicatos porque não conseguiam burocratizar as Ligas, porque as principais experiências de Ligas que partiram para o confronto armado foram organizadas a partir de membros do PCB. Assim, não concorda que o partido “abria mãos” das Ligas, apenas priorizavam a atuação em sindicatos, por sua leitura de conjuntura da época. 
Traz ainda sobre a intervenção dos Estados Unidos nesse processo do campo na Bahia, obtidas pela revelação de gravações do presidente dos Estados Unidos há dois anos, com a preparação de militantes (ex - militantes do Partido Comunista) para uma nova forma de produção agrária comercial, esses receberam apoio financeiro e estrutural para criar sindicatos e uma federação (FEDAG) para se contrapor aos ligados ao Partido Comunista, tendo com um dos objetivos desestabilizar o presidente Jango. Com o Golpe de 1964 os sindicatos e federação ligada ao Partido Comunista são fechados e tem seus membros presos e perseguidos, enquanto os sindicatos e federação que tinham o apoio dos Estados Unidos e militares continuam sua atuação.

Cita momentos que entraram nas estatísticas da repressão da Ditadura Militar, mas aparecem como disputa e conflitos de terra, da necessidade de não silenciar esses casos. Traz exemplos, entre o eles um major do Exército que “levou” o vírus da “Varíola” para uma tribo indígena a fim de dizimá-la e usar as terras para o plantio. Além da necessidade de serem disponibilizados os documentos da Ditadura para maior conhecimento dos casos, inclusive dos “invisíveis”.
DEBATE:
- Professor Ariel (UFMA- Regional Nordeste I do ANDES-SN) percebeu relação entre as falas dos dois primeiros palestrantes, mas em relação a fala do prof. Marcelo ele falou muitos dos camponeses e o índios na cidade de Ilhéus. Como ocorreu a desapropriação das terras indígenas?

RESPOSTA DA MESA:

Palestrante Marcelo Lins

- Realmente a questão indígena é forte na região e de fato tem relação com a Ditadura Militar, são reprimidos desde a década de 1930, passando por processo desorganização e negação de identidade (identificando-se como caboclos) e depois voltaram a se organizar. Em 1936, houve inclusive a invasão por jagunços, polícia e exército de uma reserva indígena criada na década de 1920, com a alegação que se tratava de um foco comunista, de fato existiam dois sujeitos escondidos na reserva.  A partir dessa situação muda-se a política indígena, os índios deveriam conviver com os brancos para “evoluírem” e as terras indígenas passaram a ser alugadas. E em 1974, em plena Ditadura Militar o Governador Antônio Carlos Magalhães (ACM) transformou esses arredamentos em títulos de propriedade de terra, de forma ilegal, a FUNCI entrou com processo que chegou ao Supremo Tribunal Federal, e a cerca de dois anos esses títulos concedidos pelo Estado foram considerados nulos, porém muitas lideranças morreram no processo.
DEBATE:

- Professor Luciano (UFCG), também comenta e indaga o palestrante Marcelo Lins. Em relação à questão indígena existem estudos sobre a construção da “Transamazônica” sobre os índios mortos e desaparecidos em sua construção, afirma que isso deve ser contabilizado e colocado a responsabilidade desses fatos na Ditadura Militar. Além da repressão ocorrida a outras comunidades tradicionais como os quilombolas, e os crimes do “Esquadram da Morte” (anteriores a Ditadura Militar, mas que se intensifica com essa), que a Comissão da Verdade Nacional não investiga. Sobre a denominação, em principio não tem problemas com as denominações “Burgo-Militar” ou “Empresarial-Militar”, pois elas se aproximam com seu pensamento e é importante para um sindicato classista como o ANDES-SN esse cuidado. Mas, em relação ao termo “Civil-Militar” é de outra natureza em seu ponto de vista, sendo um indício do conservadorismo e revisionismo que ocorre atualmente, relacionada às novas tendências que buscam minimizar o Golpe de 1964. 
- Prof. Elídio (UFRJ- Comissão da Verdade do ANDES-SN) afirma que as Comissões da Verdade, formadas a partir dos movimentos e a do ANDES-SN, que é do movimento dos trabalhadores, como instrumento de nossa classe, é uma perspectiva para o futuro, que busca a circunscrição da condenação moral sobre o que foi cometido e perceber as sementes negativas que a Ditadura impôs de forma concreta, como a hierarquia, a dominação de classe no Brasil. Não como uma conciliação de classes. Estão ficando claras que a Ditadura Militar tem tentáculos espalhados por muitos campos, que vão além de alguns mortos, mas inclui milhares de mortos, instituições, repressão a diversos movimentos, entre outras formas, para tratar em uma política de superação e reparação do que ocorreu é necessário trabalhar esses aspectos, citou o exemplo da Argentina. É necessário o aprofundamento de nossa própria visão das políticas que devem ser desenvolvida nessa questão. 
- Profa. Virginia (UFC) do curso de biblioteconomia responsável pelos documentos da Comissão da Verdade UECE/UFC, a proposta é trabalhar com os documentos sobre a Ditadura Militar nas universidades, acredita que deve-se trabalhar em uma perspectiva de cruzamento de dados, pois observa em documentos acontecimentos relativos a outros estados. Deve-se pensar como trabalhar com os dados encontrados nos documentos, como forma de cruzar os dados e socializar as informações com outras universidades. Também deve-se cobrar dos responsáveis.
RESPOSTAS DA MESA

- Palestrante Eudes Baima

- Cito dois aspectos: O primeiro, ainda que seja preciso o cuidado de não diluir o período da Ditadura Militar no contexto da violência histórica e continua no campo, é preciso destacar que a cassação legal das Ligas Camponesas antecede a Ditadura Militar. O segundo, a questão da repressão do campo e na cidade também, mas como o movimento urbano foi obrigado a um recuo, com repressão focalizada na esquerda. No campo, volta a afirmar, esse elemento cirúrgico não ocorre, é massiva, não ignorando os militantes de esquerda que estiveram presentes e sofreram repressão. Isso é importante para a contabilização, traz como exemplo a questão indígena. Acredita que devem ser desenvolvidos os estudos dessa repressão no campo. Também discute o aspecto da terminologia, afirma que se deve ter o cuidado de associar a ideia de haver uma coligação de empresários e militares, pois pode cair em uma posição civilista, pensa que as forças armadas não são independentes, são parte de um Estado Burguês, não querendo diluir a responsabilidade dos militares. A CNV com suas limitações e contradições é indigerível pelas classes dominantes. Quanto à fala do companheiro do Rio de Janeiro, acredita que deva ser prioridade a punição dos culpados. 
- Palestrante Antônio Campos
A discussão traz sempre novos elementos que precisam ser saturados. É preciso admitir que nós tivemos uma das piores redemocratização da América Latina. A esquerda abandonou a pauta e se preocupou com eleições. Trouxe dados da repressão, que deveria haver levantamentos reais, que já deveria ter sido realizado.  Parabeniza o ANDES-SN e diz que se trata de um grande avanço.
- Palestrante Marcelo Lins

- Começou sobre o questionamento da profa. Virgínia. Acredita que é preciso ter a clareza que esse processo não deve acabar com o relatório da CVN, esse é apenas uma parte. Quanto ao questionamento do Elídio, articulou com a polêmica levantada em sua fala, observe até hoje existe repressão no campo, mas como ocorre atualmente é igual ao acontecido da Ditadura Militar? Caso for não precisa responsabilizar a Ditadura Militar. Tem certeza, que naquele período tinha particularidades e que se tem que responsabilizar a Ditadura, como não se preocupava em dar um “aspecto legal”, com vários atos justificados pelo combate aos comunistas e terroristas. Quanto à terminologia, para ele a sociedade se estrutura a partir da diferença de classe não de civil verso militar, não se pode compreender que os militares são independentes, porém tem que ver como isso se estrutura no debate historiográfico.  
PLENÁRIA DE ENCERRAMENTO (COM A PARTICIPAÇÃO DOS RELATORES) E ENCAMINHAMENTO
DIA 14 DE NOVEMBRO DE 2014
HORÁRIO: 9H
Na plenária de encerramento foram lidos os relatórios das mesas e discussões do dia anterior. A primeira mesa: “Ações da Ditadura Empresarial-Militar nas Universidades do Nordeste” foi relatada por Raquel de Brito Sousa. E a segunda mesa: “Ditadura, Oligarquias e Repressão aos Movimentos Rurais no Nordeste Brasileiro” pela professora Sirliane Souza Paiva. 

Em seguida foram dadas sugestões de correções e apontamentos nos relatórios, que foram incorporados nos relatórios pela Raquel de Brito Sousa, responsável pela elaboração do texto final desde relatório. 
Algumas falas também discorreram sobre a problemática do tema. E o professor Márcio ressaltou a importância de tirar conclusões: primeiro todos foram contra a Lei da Anistia; segundo que a justiça tem que prevalecer em relação aos crimes cometidos pelos militares; terceiro dos foram evidentes em dizer que a história deve ser reconstituída e tornar público essa história e relacionar com os resquícios atuais da Ditadura Militar; e que além da discussão acadêmica da terminologia tem que se dar importância aos responsáveis pela violência e repressão. E sobre o sentido filosófico da palavra verdade foi questionado, o prof. Elídio justifica o uso da palavra como uma espécie de padronização quando se fala em comissões que buscam apurar os fatos referentes às ditaduras.
Além disso, foi sugerido que as Sessões Sindicais que estivessem no local fizessem seus repasses em relação às Comissões da Verdade de suas universidades, tendo os repasses a seguir.
1) Prof. Lemoel (da base da ADUERN- Associação dos Docentes do Estado do Rio Grande do Norte) afirma que sua vinda a Fortaleza teve o objetivo de observar a metodologia do trabalho dos colegas, para iniciar os trabalhos em sua universidade por intermédio da sua seção sindical, buscando o apoio das demais.
2) Profª. Maslowa (diretoria da Associação dos Docentes da Universidade Estadual de Feira de Santana - Bahia) diz que tentaram formar comissão própria, não conseguiram e tiveram como encaminhamento buscar acompanhar a Comissão do Munícipio de Feira de Santana. Veio com o objetivo de se inteirar com os acontecimentos e reavaliar a possibilidade de uma comissão própria.

3) Profª. Angélica (Comissão da Verdade da Universidade Estadual Paulista, da base da ADUNESP, vem representando a diretoria). Lutaram para que a CV da UNESP fosse institucional para que o que fosse apurado pudesse ser levado oficialmente ao Conselho Universitário. A direita da universidade investe contra o trabalho da CV, e provavelmente a reitoria não renove o mandato da CV, que inicialmente foi pensado para um ano e depois prorrogado para três anos e da necessidade de articulação para pressionar e continuar os trabalhos. Caso não ocorra, a ADUNESP irá fundar uma comissão da verdade da seção sindical. 
4) Prof. Marcelo (Associação de Docentes da Universidade Estadual de Santa Cruz - Bahia) constataram algumas coisas relacionadas à Ditadura Militar, mesmo na universidade sendo mais recente, pois tratou-se da unificação e estatização de universidades privadas. Entre esses, o fato de alguns professores relatarem que não teve repressão em Ilhéus, algo preocupante, pois entre os relatórios de prisão tem um professor da Universidade de Filosofia. É preciso recolher relatos e documentos da Ditadura Militar, trabalho que se inicia. 
5) Prof. Márcio diz que é preciso que se desenvolva em suas seções sindicais os GT de História do Movimento Docente, para articular com as CVs e organização das documentações.
6) Prof. Luciano (UFCG) diz: a comissão é das entidades de 3 AD’s, o DCE e o sindicato, resultado do segundo congresso da UFCG em 2013. Em fevereiro de 2014 iniciaram os trabalhos em três frentes: arquivista em relação aos documentos das entidades, universidades, órgãos de repressão, etc; a segunda de audiências públicas, com convite a professores e estudantes da época para prestar depoimentos; e a terceira é política e pedagógica, algumas vezes em articulação com outras comissões e movimento sociais, na realização de espaços públicos, como atos públicos e eventos. Pretendendo apresentar um primeiro relatório em fevereiro de 2015.
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